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INTRODUÇÃO 

A rinite alérgica (RA) é uma doença infla-

matória crônica da mucosa nasal, mediada por 

imunoglobulina E (IgE), que ocorre após a ex-

posição a alérgenos ambientais em indivíduos 

geneticamente predispostos. Trata-se de uma 

resposta de hipersensibilidade imediata, carac-

terizada pela ativação de mastócitos e liberação 

de mediadores inflamatórios, como histamina, 

leucotrienos e prostaglandinas (IBIAPINA et 

al., 2008). Esses mediadores promovem vaso-

dilatação, aumento da permeabilidade capilar e 

estímulo das terminações nervosas sensoriais, 

resultando em sintomas típicos como rinorreia 

aquosa, obstrução nasal, prurido, espirros em 

salvas e manifestações oculares, geralmente re-

versíveis de forma espontânea ou mediante tra-

tamento (HOUSE et al., 2023). 

As rinites alérgicas são classificadas de a-

cordo com a frequência e a duração dos sinto-

mas em intermitente e persistente. Quanto à 

gravidade, são categorizadas em formas leves, 

moderadas ou graves, conforme o impacto na 

qualidade de vida (CAMELO-NUNES & SO-

LÉ, 2010). Também podem ser denominadas 

sazonais, perenes ou ainda circunstanciais e 

ocupacionais. A Organização Mundial da Sa-

úde (OMS) reconhece a rinite alérgica como 

uma das doenças respiratórias crônicas de ma-

ior prevalência mundial, sendo superada apenas 

pela asma. Observa-se que sua incidência vem 

aumentando de forma contínua, especialmente 

em regiões urbanas e industrializadas. Entre as 

possíveis explicações para esse crescimento, 

destaca-se a teoria da higiene, que propõe que a 

menor exposição precoce a microrganismos du-

rante a infância favorece o desenvolvimento de 

respostas imunes do tipo alérgico (SAVOURÉ 

et al., 2022). 

O impacto da rinite alérgica ultrapassa os 

sintomas nasais e repercute de maneira ampla 

na vida dos pacientes. A doença compromete 

significativamente a qualidade de vida, interfe-

rindo no sono, no desempenho cognitivo, no 

rendimento escolar e na produtividade laboral. 

Além disso, há evidências de que pacientes com 

rinite alérgica apresentam risco aumentado de 

desenvolver asma brônquica, uma vez que am-

bas compartilham mecanismos fisiopatológicos 

semelhantes e podem coexistir em um mesmo 

indivíduo (CAVALCANTE et al., 2013). Do 

ponto de vista epidemiológico, acredita-se que 

sua prevalência real possa estar subestimada. 

Isso ocorre porque muitos pacientes não reco-

nhecem seus sintomas como patológicos e, por-

tanto, não procuram atendimento médico, re-

correndo à automedicação ou adaptando-se ao 

desconforto. Apesar disso, a rinite alérgica figu-

ra entre as dez principais causas de procura por 

atendimento em serviços de atenção primária à 

saúde, representando um importante desafio pa-

ra os sistemas públicos e privados de saúde de-

vido ao seu impacto clínico, social e econômico 

(ANVISA, 2012). 

Os alérgenos mais frequentemente envolvi-

dos incluem ácaros da poeira doméstica, fun-

gos, pólens e epitélios de animais domésticos. 

Além disso, fatores irritantes inespecíficos, co-

mo mudanças bruscas de temperatura, poluição 

ambiental, fumaça de cigarro, odores fortes, ga-

ses irritantes, ar frio e seco, e até mesmo a in-

gestão de anti-inflamatórios não esteroides (AI-

NEs), podem desencadear ou agravar os sinto-

mas em indivíduos predispostos. A interação 

entre fatores genéticos e ambientais é ampla-

mente reconhecida e exerce papel determinante 

na expressão clínica da doença. 

O diagnóstico da rinite alérgica é predomi-

nantemente clínico. A história típica inclui cri-

ses de espirros, prurido nasal, obstrução e rinor-

reia aquosa, frequentemente associadas à con-

juntivite alérgica. Na avaliação, é essencial in-

vestigar os hábitos de vida, como tabagismo, as 
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condições domiciliares e ocupacionais, e os fa-

tores ambientais a que o paciente está exposto, 

como a ventilação do ambiente, presença de ta-

petes, cortinas e estofados, tipo de colchão e tra-

vesseiro, convívio com animais, presença de 

mofo ou baratas e uso de produtos de limpeza 

irritantes (ASBAI, 2024). Em casos de incer-

teza diagnóstica, exames complementares, co-

mo testes cutâneos de hipersensibilidade imedi-

ata (prick test) e dosagem sérica de IgE, podem 

auxiliar na identificação dos alérgenos envolvi-

dos (SAKANO et al., 2018). 

Os sintomas de rinite alérgica podem ocor-

rer em qualquer faixa etária, embora sejam mais 

frequentes na infância e na adolescência, com 

tendência à cronicidade na vida adulta. Em cri-

anças, a doença está frequentemente associada 

a outros distúrbios alérgicos, como eczema ató-

pico e asma. O diagnóstico precoce e o trata-

mento adequado são fundamentais para evitar 

complicações, entre elas sinusites de repetição, 

otites médias e distúrbios do sono (ASBAI, 

2022). 

Diante de sua elevada prevalência e do ex-

pressivo impacto clínico e socioeconômico, a 

rinite alérgica deve ser compreendida não ape-

nas como uma condição benigna e autolimitada, 

mas como um importante problema de saúde 

pública global. Estratégias eficazes de preven-

ção, diagnóstico e manejo são indispensáveis 

para reduzir sua carga e melhorar a qualidade 

de vida dos pacientes. O conhecimento apro-

fundado de seus fatores de risco, mecanismos 

fisiopatológicos e gatilhos ambientais é essen-

cial para o estabelecimento de terapêuticas per-

sonalizadas e integradas (MELLO JÚNIOR, 

2008). 

Assim, o presente estudo tem como objetivo 

revisar as evidências científicas atuais sobre a 

prevalência, os fatores de risco e o impacto so-

cioeconômico da rinite alérgica, destacando a 

importância do diagnóstico precoce, da aborda-

gem multidisciplinar e do tratamento adequado 

para a melhoria da qualidade de vida e a redu-

ção da carga global desta doença. 

 

MÉTODO 

A seguinte revisão narrativa trata-se de um 

estudo de natureza descritiva, com abordagem 

qualitativa e quantitativa, realizada entre outu-

bro e dezembro de 2025, acerca dos aspectos 

epidemiológicos, fatores de risco, quadro clíni-

co, métodos diagnósticos, manejo terapêutico e 

novas perspectivas no tratamento da rinite alér-

gica.  

A busca dos estudos foi realizada nas bases 

de dados PubMed, SciELO e Cochrane Library 

a partir dos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) “rinite alérgica”, “diagnóstico”, “fato-

res ambientais”, “prevalência global”, “impacto 

clínico”, “genética”, “aspectos epidemiológi-

cos”, “testes cutâneos”, “terapêutica”, “imuno-

terapia” e “educação em saúde”, em inglês e 

português, utilizando o operador booleano 

“AND”. Foram selecionados artigos publicados 

entre 2012 e 2025, com exceção de um estudo 

datado de 2008.  

Foram incluídos artigos científicos origi-

nais, revisões, consensos, diretrizes nacionais e 

internacionais que apresentassem relevância di-

reta com a temática proposta. Como critérios de 

exclusão foram considerados estudos que não 

estivessem disponíveis em “free full text” e ar-

tigos datados de mais de 18 anos atrás, além da-

queles que não abordassem de forma direta os 

objetivos do presente capítulo.  

Por se tratar de um estudo de revisão de lite-

ratura, com base em dados secundários de do-

mínio público, não houve necessidade de sub-

missão ao Comitê de Ética em Pesquisa, confor-

me preconiza a Resolução nº 466/2012 do Con-

selho Nacional de Saúde. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos epidemiológicos 

Prevalência global 

A RA representa um problema de saúde glo-

bal, afetando aproximadamente 400 milhões de 

pessoas no mundo todo. A prevalência da RA 

tem aumentado ao longo dos anos, acompa-

nhando a crescente urbanização e a exposição a 

poluentes ambientais, considerados algumas 

das principais causas da doença (HUSNA et al., 

2022). A prevalência global de RA variou de 

3,6% a 22,8% na África, de 3,5% a 54,5% nas 

Américas, de 1,0% a 47,9% na Ásia, de 1,0% a 

43,9% na Europa e de 19,2% a 47,5% na Ocea-

nia. Essa variabilidade geográfica na prevalên-

cia de rinite pode ser parcialmente explicada 

por diferentes exposições ambientais, como va-

riadas espécies de pólen, múltiplos fatores de 

estilo de vida, incluindo hábitos alimentares e a 

criação de animais de estimação em ambientes 

internos, ou diferentes fatores de risco do hos-

pedeiro (SAVOURÉ et al., 2022). 

 

Panorama brasileiro 

Segundo a Associação Brasileira de Alergia 

e Imunologia (ASBAI) a rinite está entre as 

alergias mais prevalentes na população brasi-

leira, afetando cerca de 30% da população. 

Muitas substâncias podem causar a alergia, co-

mo a poeira de casa, pólens e alguns alimentos. 

A ASBAI salienta que, no Brasil, a poeira do-

miciliar é o fator causal mais importante. A po-

eira é constituída por descamação da pele hu-

mana e de animais, restos de pelos de cães e ga-

tos, restos de insetos, fungos, bactérias e orga-

nismos microscópicos que são chamados áca-

ros. O principal fator da poeira que causa aler-

gia é o ácaro, sendo o mais frequentemente re-

lacionado à alergia o Dermatophagoides ssp., 

que significa, aquele que se alimenta de pele. 

Os colchões e móveis estofados acumulam mui-

ta descamação de pele e é por esta razão que 

nestes locais há grande predomínio de ácaros 

que causam RA.  

Em São Paulo e em outras regiões do Brasil 

onde não há uma clara definição das quatro es-

tações do ano, a forma de rinite alérgica que 

predomina é a causada pelos ácaros, sendo que 

os doentes, em geral, apresentam sintomas du-

rante o ano inteiro. Em outras regiões, como no 

sul do país, na época da primavera, ocorre a po-

linização das flores, e podemos ter a rinite alér-

gica da estação. 

 

Impactos clínicos e socioeconômicos 

Reações de hipersensibilidade podem ser 

observadas na rinite alérgica, sendo que mais de 

30% dos pacientes com RA sofrem sintomas 

alérgicos debilitantes que podem levar à inca-

pacidade grave e condições com risco de vida, 

como anafilaxia. Em casos graves pode ocorrer 

broncoespasmo intenso, edema de laringe, cia-

nose, hipotensão e choque (HUSNA et al., 

2022). Pacientes com RA frequentemente têm 

sua qualidade de vida prejudicada não somente 

devido aos sintomas típicos da doença, mas 

também devido à atuação dos mediadores que 

participam de sua fisiopatologia que podem in-

terromper o sono, dentre eles a histamina, leu-

cotrienos (C4 e D4), interleucinas (1B, 4, 5 e 

13), a prostaglandina D2, a substância P e a bra-

dicinina. Distúrbios do sono relacionados à in-

capacidade de respirar bem durante a noite são 

de fato comuns em pacientes com RA, exercen-

do um impacto importante na vida social, nas 

habilidades profissionais e no aprendizado dos 

pacientes (CAMELO-NUNES & SOLÉ, 2010). 

Ainda, torna-se relevante salientar que a RA 

não afeta somente a qualidade de vida de cada 

indivíduo, mas também possui uma repercussão 

econômica significativa. Na União Europeia es-

tima-se um impacto de 30 a 50 bilhões de euros 

por ano devido à baixa produtividade causada 
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pela RA. Já nos Estados Unidos seu custo anual 

total chega até US$ 20,9 bilhões (REJAILI et 

al., 2023). Em um levantamento nos EUA entre 

8.267 empregados, constatou-se que 55% deles 

vivenciaram sintomas de RA, em média, por 

52,5 dias, estiveram ausentes do trabalho por 

3,6 dias/ano devido à RA e foram improdutivos 

por 2,3 h/dia de trabalho na vigência dos sinto-

mas. As perdas totais de produtividade devido 

à RA foram de US$593 por empregado por ano. 

Ademais, a RA encontra-se comumente associ-

ada a outras doenças respiratórias, e o custo de-

corrente dessas comorbidades aumenta ainda 

mais o impacto socioeconômico da doença. 

Os custos diretos da RA incluem as visitas 

aos consultórios médicos, exames laboratoriais, 

medicação e imunoterapia com alérgenos. 

Além desses custos diretos ditos "evidentes", 

existem, ainda, encargos diretos "ocultos", in-

cluem o tratamento da asma, da conjuntivite 

alérgica, da dermatite atópica, de infecções do 

trato respiratório superior e da polipose nasal - 

condições que ocorrem numa frequência signi-

ficante em pacientes com RA. Os custos indire-

tos, por sua vez, são também substanciais e, de 

maneira geral, englobam o absenteísmo e a que-

da da produtividade, mesmo quando o paciente 

comparece ao trabalho (CAMELO-NUNES & 

SOLÉ, 2010). 

 

Fatores de risco 

Predisposição genética 

A complexa interação entre genética, epige-

nética e fatores ambientais desempenha um pa-

pel importante na ocorrência e no desenvolvi-

mento da rinite alérgica (MANOLE et al., 

2023). O aumento do risco de RA está associa-

do a genes que regulam respostas imunes, como 

TLR4 e CD14. A investigação de genes de sus-

cetibilidade na RA e suas funções proporciona 

uma melhor compreensão dos mecanismos sub-

jacentes à RA e pode ter implicações terapêuti-

cas potencialmente importantes no tratamento 

da RA (XUE et al., 2019). 

RA, dermatite atópica e asma são as doen-

ças atópicas mais comuns em todo o mundo. 

Estudos com gêmeos abrem a possibilidade da 

importância dos fatores genéticos e fornecem 

fortes evidências para as doenças atópicas. A 

taxa de concordância para dermatite atópica em 

gêmeos idênticos é de aproximadamente 80%, 

o que é muito maior do que a taxa de concor-

dância de 20% observada em gêmeos fraternos. 

RA, dermatite atópica e asma são doenças cli-

nicamente distintas, no entanto, há fortes evi-

dências de que elas são correlacionadas, com 

estimativas de correlação de 0,55 entre asma e 

dermatite atópica, 0,47 entre asma e RA, e 0,62 

entre dermatite atópica e RA. As estimativas de 

herdabilidade para RA são entre 33% a 91%. 

Variantes genéticas de riscos comuns que afe-

tam muitos distúrbios atópicos sugerem que 

eles podem apresentar características patogêni-

cas em comum e oferecer ideias para o desen-

volvimento de novos tratamentos (CHOI et al., 

2020). 

 

Exposição a poluentes urbanos e mudanças 

climáticas 

As principais exposições ambientais que de-

sempenham um papel na RA incluem a polui-

ção atmosférica e o pólen. A poluição do ar cau-

sada pelo tráfego, que libera ozônio (O₃), dió-

xido de nitrogênio (NO₂), dióxido de enxofre 

(SO₂) e material particulado (MP), contribui pa-

ra o desenvolvimento e o agravamento dos sin-

tomas da RA. Além disso, a poluição atmosfé-

rica colabora para o aquecimento global, o qual 

exerce forte impacto sobre as alergias respirató-

rias, uma vez que as variações nos fatores me-

teorológicos influenciam a prevalência de alér-

genos transportados pelo ar e os níveis de polu-

ição ambiental. 
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A sazonalidade e a gravidade da RA são afe-

tadas pelos padrões de crescimento de diferen-

tes espécies alergênicas, e sabe-se que o aque-

cimento global e a poluição atmosférica interfe-

rem diretamente nesses padrões. As mudanças 

climáticas alteram a vegetação local e aumen-

tam a taxa de crescimento das plantas, elevando 

as concentrações de pólen suspenso no ar. Atu-

almente, à medida que as condições ambientais 

se modificam em decorrência do aquecimento 

global, observa-se um aumento nos casos de 

RA em crianças. Estudos de simulação mate-

mática indicam que as mudanças climáticas po-

dem aumentar a gravidade da RA em até 60%.  

Foi relatado que a exposição a poluentes at-

mosféricos externos, como NO₂, SO₂, O₃ e ma-

terial particulado (MP), tem efeitos adversos 

sobre as células imunocompetentes e sobre a 

responsividade das vias aéreas, além de haver 

diferentes tipos de poluentes em diferentes re-

giões. Relatórios recentes demonstraram uma 

associação entre altos níveis de má qualidade 

do ar e o aumento do risco de sensibilização 

alérgica e da prevalência de doenças inflamató-

rias das vias aéreas, como DPOC, bronquite, as-

ma e RA. 

A poluição atmosférica relacionada ao trá-

fego é a combinação de carbono negro proveni-

ente da exaustão de diesel, óxidos de nitrogênio 

do tráfego em geral, monóxido de carbono da 

exaustão de gasolina, zinco dos freios automo-

tivos e cobre dos pneus. Na área metropolitana 

de Sydney, um estudo examinou a resposta de 

células epiteliais das vias aéreas primárias de 

camundongos e humanos a esse tipo de polui-

ção ou ao material particulado ambiente e de-

monstrou que o material particulado do ambi-

ente causou uma secreção mais intensa de IL-6 

e CXCL1 pelas células epiteliais das vias aéreas 

primárias. Além disso, um estudo com 2.598 

crianças sugeriu que a exposição à poluição at-

mosférica relacionada ao tráfego durante a ges-

tação e no primeiro ano de vida pode levar ao 

desenvolvimento de RA em crianças em idade 

pré-escolar (WU et al., 2021). 

 

Quadro clínico e diagnóstico  

A RA apresenta-se como uma condição de 

elevada heterogeneidade clínica, cuja expressão 

sintomática resulta da interação complexa entre 

fatores imunológicos, genéticos e ambientais. O 

reconhecimento precoce do quadro clínico e a 

utilização criteriosa de métodos diagnósticos 

são fundamentais para o manejo adequado da 

doença, uma vez que sua evolução crônica e a 

sobreposição com outras doenças respiratórias 

podem comprometer significativamente a qua-

lidade de vida do paciente (IBIAPINA et al., 

2008; SAKANO et al., 2018; ROSENFIELD et 

al., 2024).  

 

Sintomas nasais e extranasais 

Os sintomas clássicos da RA incluem pru-

rido nasal, rinorreia aquosa, obstrução nasal e 

espirros em salvas. Esses sintomas tendem a se 

manifestar de forma bilateral e são geralmente 

reversíveis, com melhora espontânea ou após 

tratamento farmacológico adequado. O prurido 

nasal é considerado um dos sintomas mais es-

pecíficos, frequentemente associado à coceira 

ocular, palatina e/ou faríngea. A obstrução na-

sal decorre do edema da mucosa e da vasodila-

tação, e é frequentemente o sintoma mais incô-

modo relatado pelos pacientes (CAMELO-NU-

NES & SOLÉ, 2010). 

Além dos sintomas nasais, manifestações 

extranasais são comuns e incluem prurido ocu-

lar, lacrimejamento, hiperemia conjuntival e 

edema palpebral, caracterizando a conjuntivite 

alérgica associada. Sintomas sistêmicos, como 

fadiga, irritabilidade, cefaleia e distúrbios do 

sono, podem ocorrer em decorrência da conges-
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tão nasal crônica, refletindo a natureza sistê-

mica da resposta inflamatória alérgica (HOUSE 

et al., 2023; HUSNA et al., 2022; MIRAGLIA 

DEL GIUDICE et al., 2024). Em crianças, a 

respiração oral, o ronco e as alterações cranio-

faciais secundárias à obstrução nasal crônica 

são achados frequentes e devem ser considera-

dos sinais de alerta para investigação de RA 

(ASBAI, 2022; ROSENFIELD et al., 2024). 

 

Classificação contemporânea  

O documento Allergic Rhinitis and its Im-

pact on Asthma (ARIA), proposto pela Organi-

zação Mundial da Saúde, atualizou a classifica-

ção da RA, substituindo as antigas definições 

“sazonal” e “perene” por um sistema baseado 

na frequência e na gravidade dos sintomas (SA-

KANO et al., 2018). Assim, a RA é classificada 

como intermitente quando os sintomas ocorrem 

em menos de quatro dias por semana ou por me-

nos de quatro semanas consecutivas, e persis-

tente quando se manifestam com maior fre-

quência ou duração. 

Quanto à gravidade, é considerada leve 

quando não interfere com o sono, as atividades 

diárias ou o desempenho escolar/profissional; e 

moderada a grave quando há prejuízo em um ou 

mais desses aspectos (CAMELO-NUNES & 

SOLÉ, 2010). Essa abordagem contemporânea, 

adotada internacionalmente, permite uma avali-

ação mais precisa do impacto funcional da do-

ença e orienta decisões terapêuticas baseadas na 

intensidade dos sintomas e na repercussão sobre 

a qualidade de vida do paciente (REJAILI et al., 

2023; ROSENFIELD et al., 2024). 

 

Métodos diagnósticos e testes alérgicos 

O diagnóstico da RA é predominantemente 

clínico e baseia-se na história característica, no 

exame físico e na exclusão de outras causas de 

rinite. A anamnese deve investigar a relação 

temporal entre sintomas e exposição a possíveis 

alérgenos, histórico familiar de atopia, condi-

ções ambientais domiciliares e ocupacionais, e 

resposta prévia a tratamentos (ASBAI, 2024; 

HUSNA et al., 2022). 

O exame físico revela, tipicamente, mucosa 

pálida e edemaciada, cornetos hipertrofiados e 

presença de secreção serosa. O exame da orofa-

ringe pode evidenciar o chamado “prega alérgi-

ca” (sinal de Dennie-Morgan) e respiração oral. 

Para confirmação etiológica, são recomendados 

testes específicos, como o teste cutâneo de pun-

tura (prick test) e a dosagem sérica de IgE espe-

cífica, ambos seguros e amplamente utilizados 

na prática clínica (SAKANO et al., 2018; MI-

RAGLIA DEL GIUDICE et al., 2024). 

O teste de provocação nasal específica pode 

ser empregado em situações de diagnóstico du-

vidoso ou para confirmação da sensibilização a 

alérgenos ocupacionais. O diagnóstico diferen-

cial inclui rinite infecciosa, rinite vasomotora, 

rinite medicamentosa e rinite hormonal. O reco-

nhecimento preciso do fenótipo clínico é essen-

cial para o manejo adequado e a definição da 

melhor estratégia terapêutica (AKHOURI & 

HOUSE, 2025; ROSENFIELD et al., 2024). 

 

Manejo terapêutico 

O tratamento da RA deve ser individuali-

zado e visa controlar os sintomas, reduzir a in-

flamação e prevenir complicações. O manejo 

ideal envolve uma abordagem integrada, que 

combina medidas de controle ambiental, farma-

coterapia, imunoterapia específica e educação 

do paciente (MELLO JÚNIOR, 2008; REJAILI 

et al., 2023; PENAGOS & DURHAM, 2024). 

 

Medidas de controle ambiental 

As medidas de controle ambiental são a base 

do manejo da RA e têm como objetivo reduzir 

a exposição aos alérgenos causadores. Entre as 

principais recomendações estão: evitar o acú-

mulo de poeira, retirar tapetes e cortinas, lavar 
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roupas de cama semanalmente com água quen-

te, utilizar capas impermeáveis para colchões e 

travesseiros, manter boa ventilação dos ambien-

tes e reduzir o contato com animais domésticos 

(ASBAI, 2024; CASTRO et al., 2013). 

Em indivíduos sensibilizados a ácaros, reco-

menda-se evitar colchões e estofados antigos, 

além de manter o nível de umidade relativa do 

ar inferior a 50%. Em regiões de alta poluição, 

o uso de purificadores de ar e a restrição de ati-

vidades ao ar livre em dias de elevada concen-

tração de poluentes podem auxiliar na redução 

dos sintomas (CASTRO et al., 2013; WU et al., 

2021; ROSENFIELD et al., 2024). 

 

Farmacoterapia 

A farmacoterapia representa o principal pi-

lar no controle sintomático da RA. Os anti-his-

tamínicos orais de segunda geração (como lora-

tadina, desloratadina, cetirizina e fexofenadina) 

são considerados primeira linha para o alívio de 

prurido, espirros e rinorreia, com menor efeito 

sedativo e melhor perfil de segurança (AKHO-

URI & HOUSE, 2025). 

Os corticosteroides intranasais (como bude-

sonida, mometasona e fluticasona) são os medi-

camentos mais eficazes no controle da inflama-

ção nasal, promovendo melhora significativa da 

obstrução e dos sintomas oculares. Revisões re-

centes confirmam que a associação entre anti-

histamínicos intranasais e corticosteroides tópi-

cos potencializa o controle clínico, com rápida 

melhora sintomática e boa tolerabilidade. Em 

casos moderados a graves, podem ser associa-

dos a anti-histamínicos ou a antileucotrienos 

(como montelucaste), que atuam no bloqueio da 

resposta inflamatória mediada por leucotrienos 

(REJAILI et al., 2023; HUO et al., 2025). 

Descongestionantes nasais tópicos devem 

ser utilizados com cautela, por curtos períodos, 

para evitar o desenvolvimento de rinite medica-

mentosa. Em pacientes com sintomas refratá-

rios, a combinação terapêutica deve ser ajustada 

conforme o perfil clínico e a resposta individual 

(SAKANO et al., 2018). 

 

Imunoterapia (subcutânea e sublingual) 

A imunoterapia alérgeno-específica é o 

único tratamento capaz de modificar o curso na-

tural da RA, induzindo tolerância imunológica 

duradoura. Pode ser administrada pelas vias 

subcutânea (SCIT) ou sublingual (SLIT), e tem 

eficácia comprovada na redução dos sintomas e 

na necessidade de medicação, além de prevenir 

o desenvolvimento de asma em pacientes pre-

dispostos (MANOLE et al., 2023). 

A escolha entre as vias depende da disponi-

bilidade, do perfil do paciente e das caracterís-

ticas do alérgeno. A imunoterapia deve ser con-

duzida por especialista, com acompanhamento 

regular para monitorar possíveis reações adver-

sas. O tratamento costuma durar de três a cinco 

anos, e os efeitos benéficos podem persistir 

após sua interrupção (SAKANO et al., 2018; 

REJAILI et al., 2023). 

 

Educação do paciente e adesão 

A educação do paciente é um componente 

essencial do manejo da RA. O entendimento so-

bre a natureza crônica da doença, a valorização 

do controle ambiental e a adesão correta ao tra-

tamento farmacológico e imunoterápico são de-

terminantes para seu sucesso (ASBAI, 2022). 

O médico deve orientar o paciente quanto à 

forma correta de uso dos sprays nasais, reforçar 

a necessidade de evitar alérgenos conhecidos e 

promover acompanhamento periódico para 

ajustes no plano terapêutico. Estratégias educa-

tivas, como o uso de aplicativos de monitora-

mento de sintomas e programas de autocuidado, 

têm mostrado impacto positivo na adesão e na 

qualidade de vida (CAMELO-NUNES & SO-
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LÉ, 2010; MELLO JÚNIOR, 2008; AARES-

TRUP et al., 2023). 

 

Novas perspectivas em tratamento  

Biológicos e terapia personalizada 

As terapias biológicas são tratamentos que 

atuam diretamente no sistema imunológico, re-

duzindo a inflamação e promovendo uma mo-

dulação mais precisa das respostas imunes em 

comparação às terapias convencionais. A tera-

pia com omalizumab, um anticorpo monoclonal 

anti-IgE, demonstrou melhorias significativas 

nos sintomas nasais da rinite alérgica, além de 

benefícios em pacientes com asma e urticária 

crônica. Já o dupilumab bloqueia as interleuci-

nas IL-4 e IL-13 e apresentou resultados positi-

vos especialmente em pacientes com rinite alér-

gica perene (ao longo de todo o ano) e com co-

morbidade de asma (YAMANI et al., 2024). 

Atualmente, a medicina personalizada, ou a 

personalização da imunoterapia alérgeno-espe-

cífica (allergen immunotherapy), é reconhecida 

como superior aos métodos tradicionais no di-

agnóstico e tratamento das doenças alérgicas. 

No entanto, até o momento os estudos ainda são 

escassos, o que impede a consolidação de con-

clusões definitivas sobre sua eficácia e aplica-

ção clínica (RIDOLO et al., 2022). 

 

Impacto da saúde do microbioma 

O microbioma humano desempenha papel 

central na manutenção da homeostase imunoló-

gica e na integridade das barreiras epiteliais. Al-

terações na composição estão associadas à 

perda da diversidade microbiana e à indução de 

processos inflamatórios crônicos, favorecendo 

o desenvolvimento de doenças imunomediadas, 

como a rinite alérgica. A exposição precoce a 

ambientes com maior diversidade microbiana 

exerce efeito protetor contra alergias respirató-

rias, enquanto fatores como dieta ocidental, uso 

de antibióticos, poluição e parto cesáreo redu-

zem essa diversidade (ABORL, 2024). 

 

CONCLUSÃO 

O presente estudo demonstra que a rinite 

alérgica constitui um relevante problema de sa-

úde pública, dada sua elevada prevalência e re-

percussão sobre a qualidade de vida. Evidenci-

ou-se que a interação entre predisposição gené-

tica, exposição ambiental contínua e sensibili-

zação a alérgenos desempenha papel determi-

nante na fisiopatologia e na persistência dos 

sintomas. Observou-se, ainda, que o manejo te-

rapêutico adequado, incluindo anti-histamíni-

cos de segunda geração, corticosteroides intra-

nasais, antagonistas de leucotrienos, imunotera-

pia alérgeno-específica e intervenções de con-

trole ambiental, é fundamental para reduzir exa-

cerbações, prevenir complicações associadas e 

promover maior estabilidade clínica. 

Os resultados reforçam a necessidade de po-

líticas públicas que ampliem o acesso ao diag-

nóstico precoce, ao tratamento farmacológico 

de qualidade e à imunoterapia, uma vez que tais 

medidas se mostram decisivas para mitigar o 

impacto funcional e social da doença. Destaca-

se, também, a importância da educação em saú-

de como estratégia complementar para reduzir 

a exposição a gatilhos e otimizar a adesão. 

Por fim, a literatura aponta lacunas que jus-

tificam a realização de novos estudos, especial-

mente aqueles voltados à avaliação da eficácia 

de terapias biológicas emergentes, à elucidação 

do papel do microbioma respiratório, à análise 

da interação gene-ambiente e ao desenvolvi-

mento de protocolos terapêuticos personaliza-

dos. Avanços nessas áreas poderão favorecer 

intervenções mais precisas, efetivas e alinhadas 

ao perfil clínico-imunológico de cada paciente.
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